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REQUERIMENTO Nº       DE 2016 
(Da Sra. ERIKA KOKAY) 

 
Requer seja submetido à deliberação do Plenário 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito o 
pedido ora formulado de CONVITE ao Professor 
José Heder Benatti para participar de audiência 
pública a fim de tratar sobre a demarcação de 
terras quilombolas e indígenas no Estado do 
Pará. 
 

Senhor Presidente,  

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º da Constituição Federal, e 
na forma prevista pelo art. 35 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados que ouvido o 
plenário desta Comissão seja convidado o Professor José Heder Benatti para participar de audiência 
pública a fim de tratar sobre a demarcação de terras quilombolas e indígenas no Estado do Pará. 

 
JUSTIFICATIVA 

Importante que a CPI receba as contribuições para o desenvolvimento dos trabalhos, a 

participação do professor José Heder Benatti, que é formado em Direito pelo Centro de Ciências 

Jurídicas pela Universidade Federal do Pará (1986), mestre em Direito e instituições jurídica e social 

da Amazônia pela Universidade Federal do Pará (1996) e doutor em ciência e desenvolvimento 

socioambiental pelo Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará (2003). 

Atualmente é pesquisador do CNPq, Professor Associado da Universidade Federal do 

Pará e Diretor Adjunto do Instituto de Ciências Jurídicas da UFPA. Tem experiência na área de 

Direito, com ênfase em Direito de Propriedade e Meio Ambiente, atuando principalmente com os 

seguintes temas: Amazônia, ordenamento territorial, populações tradicionais, unidade de 

conservação, regularização fundiária e posse agroecológica. 

A experiência do Professor José Benatti trará importantes informações para os 

trabalhos da comissão de inquérito. 

Para tanto solicitamos o apoio aos nobres para a aprovação deste requerimento.  

Sala das Comissões, em     de outubro de 2016. 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 


